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TERMO No39/2019

Termo de Fomento que entre si celebram o
MUNICIPIO DE PETROPOLIS, O

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRrANçA E DO ADOLESCENTE-
CMDCA, através do FUNDO MUNICIPAL
DOS DIRE|TOS DA CRIANçA E DO
ADOLESCENTE-FUNCRIA e a
ASSOCTAçÃO DE PA|S E AMTGOS DOS
EXCEPCIONAIS - APAE DE
PETROPOLIS, na forma abaixo:

O MUNICíP|O DE PETROPOLIS, com sede a Av. Koeler, no 260,
Centro, Petrópolis, RJ, CEP 25685-060, inscrito no CNPJ/MF sob o no
29.138.34410001-43, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito de
Petrópolis, Bernardo Chim Rossi, brasileiro, casado, portador da carteira de
identidade no 12616314-6, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF no

086.546.807-92, residente e domiciliado nesta cidade, O CONSELHO
MUNICIPAL DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, através do
FUNDO MUNTCTPAL DOS DIRE|TOS DA CRTANçA E DO ADOLESCENTE -
FUNCRIA, com sede na Rua do lmperador, 38 - sala 101 - Centro,
Petrópolis, inscrito no CNPJ/MF sob o no 18.210.25110001-66, neste ato
representado por seu Presidente Renan Sousa Campos, inscrito no CPF sob
o no 108.879.5O7-28, portadordo RG no211987383 DICRJ, brasileiro, solteiro,
residente e domiciliado nessa cidade, doravante denominado FUNCRIA, e a
ASSOCIAçÃO DE PA|S E AMTGOS DOS EXCEPCIONATS - APAE DE
PETROPOLIS, situado na Rua Monsenhor Bacelar, 145 - Centro - Petrópolis

- RJ, inscrito no CNPJ sob o no 02.901.31710001-24, neste ato representado
por sua Presidente Ana Luiza Dias, brasileira, portador do RG no 008.38í.896-
3 DETRAN, inscrito no CPF sob o no 005.946.807-60, residente e
domiciliado(a) nessa cidade, doravante denominada OSC, com fundamento
no que dispÕem a Lei Federal n.o 13.019, de 31 de julho de 2014,o Decreto
Municipal no 064 de 06 de abril de 2017 e a Resolução CMDCA no 009 de 01

de agosto de 2017, resolvem firmar o presente Termo de Fomento, que será
regido pelas cláusulas e condições que seguem: CLAUSULA PRIMEIRA -

DO OBJETO: O presente Termo de Fomento, decorrente da Resolução no

009 de 01 de agosto de 2017, tem por objeto a execução do projeto

MANTENDO A PADRONIZAÇÃO, com emprego de recursos captados pela

OSC, consoante o plano de trabalho, parte integrante indissociável deste
ajuste (Anexo lll). PARÁGRAFO ÚNICO - O plano de trabalho poderá ser
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eletronicamente, por meio de Íormulários próprios constantes do sítio
eletrônico do Município, da totalidade das operaçÕes patrimoniais e resultados
da parceria, de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis; (c)
executar o plano de trabalho, na forma do artigo 35-4, da Lei Federal n.o
13.019, de 31 de julho de 2014 - bem como aplicar os recursos públicos e
gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
economicidade, da eÍiciência e da eficácia; (d) zelar pela boa qualidade das
açÕes e serviços prestados, buscando alcançar os resultados pactuados de
forma otimizada; (e) observar, no transcorrer da execução de suas atividades,
todas as orientações emanadas do Funcria; (f) responsabilizar-se, integral e
exclusivamente, pela contratação e pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do Funcria ou do
Município, a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de
restrição à sua execução; (g) divulgar, na internet e em locais visíveis de suas
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, na íorma e
prazos deÍlnidos pelo Funcria, todas as parcerias celebradas com esse último,
observando-se as informaçôes mínimas exigidas e eventuais restrições de
segurança que impeçam a sua divulgaçáo, na forma da lei; (h) indicar pelo
menos um representante para acompanhar os trabalhos da Comissão de
Monitoramento e Avaliação, no prazo de 12 (doze) dias contados da data de
assinatura deste instrumento; (i) manter e movimentar os recursos financeiros
repassados para a execução do objeto da parceria em uma única e exclusiva
conta bancária, aberta junto ao Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal,
observado o disposto no artigo 51 da Lei Federal n.o 13.019, de 31 de julho de
2014, de 2014', (i manter registros, arquivos e controles contábeis específicos
para os dispêndios relativos ao objeto da parceria; (l) utilizar os bens,
materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados à parceria
em conformidade com o objeto pactuado; (m) permitir e facilitar o acesso de
agentes do Funcria, da Comissão de Monitoramento e Avaliaçáo e demais
órgãos de fiscalização interna e externa a todos os documentos relativos à
execução do objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer
informaçÕes solicitadas, bem como aos locais de execução do objeto; (n)
responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas
para a execução do objeto da parceria, pelo que responderá diretamente
perante o Funcria e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de
descumprimento; (o) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento
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recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos; (c) analisar a
vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bem como a
razoabilidade desses gastos; (d) solicitar, quando necessário, reuniões
extraordinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no local de realização do
objeto da parceria com a finalidade de obter informaçÕes adicionais que
auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos; (e) solicitar ao Funcria ou à OSC
esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; (f)
emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período,
contendo a nota da parceria, avaliação das justificativas apresentadas no
relatório técnico de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e
sugestões; cLÁusuLA sExTA - Dos REcuRSos FINANCEIROS: O valor
total da presente parceria é de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), de
parcela única de responsabilidade do Funcria, onerando: Programa de
Trabalho no 10.02.04.243.2005.2015.3350.43.00, Fonte 080 e nota de
empenho n" 1412019 do FUNCRIA (nomenclatura do programa de trabalho
orçamentário).§ 1.o - Os recursos financeiros, de que trata o caput desta
cláusula, serão transferidos à OSC na forma do cronograma de desembolso
constante do plano de trabalho, sendo que as parcelas subseqüentes à
primeira apenas serão liberadas após aprovação da prestação de contas das
parcelas precedentes. § 2.o- Havendo saldo remanescente do repasse de
recursos anteriores, o valor do repasse subseqüente corresponderá ao valor
previsto no cronograma de desembolso subtraÍdo do reíerido saldo
remanescente, garantindo-se que, ao final de cada período de avaliação, seja
disponibilizado o montante de recursos necessários à execução do objeto da
parceria. § 3o - Não serão computados como saldo remanescente os valores
referentes a compromissos já assumidos pela OSC para alcançar os objetivos
da parceria, bem como os recursos referentes às provisões para liquidação de
encargos. § 4o - E vedada a realizaçáo de despesas, à conta dos recursos
destinados à parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo
que em caráter de urgência. § 50 - Será obrigatória a estipulação do destino a
ser dado aos bens remanescentes da parceria, conÍorme dispõe o art. 36 da
LEi 13019/2014 CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS A
OSC: elaborará e apresentará ao FUNCRIA, prestação de contas na forma
discriminada nesta cláusula, observando-se o CapÍtulo lV, da Lei Federal n.o

13.019, de 31 de julho de 2014, o Decreto Municipal n.o 064, de 06 de abril de
2017, a Resolução no 009/2017 e demais legislações e regulamentações
aplicáveis. § í.o - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer
outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da OSC, devidamente identificados com o número do Processo no

1040712019, e mantidos em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à

disposição dos órgãos de controle interno e exteÍno, pelo prazo de 05 co)
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limitada a prorrogação ao exato período_ do atraso verificado. CLÁUSULA
NONA - DA DENUNCIA E DA RESCISAO: A presente parceria poderá, a
qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos partícipes mediante
notiÍcação escrita com antecedência de 60 (sessenta) dias e será rescindido
por infração legal ou descumprimento das obrigaçÕes assumidas, ou pela
superveniência de norma legal ou fato que o torne jurídica, material ou
formalmente inexequÍvel. § 1.o - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do
presente ajuste, Funcria e OSC responderão pelas obrigações assumidas até
a data de assinatura do respectivo termo de encerramento, devendo a OSC
apresentar ao Funcria, no prazo de até 30 (trinta) dias, a documentaçâo
comprobatória do cumprimento das obrigações assumidas até aquela data. §
2.o - Havendo indícios fundados de malversação do recurso público, o Funcria
deverá instaurar Tomada de Contas Especial, para apurar irregularidades que
tenham motivado a rescisão da parceria. § 3.o - Quando da conclusão,
denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, não tendo ocorrido a
utilizaçâo total dos recursos financeiros recebidos do Funcria, fica a OSC
obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da
data do evento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de
correção monetária e de juros de mora, calculados nos termos do artigo 12 do
Decreto Estadual n.o 61.981, de 20 de maio de 2016, devendo encaminhar o
respectivo comprovante de depósito bancário ao Funcria. § 4." - A
inobservância do disposto no parágrafo anterior ensejará a imediata
instauração da tomada de_contas especial do responsável. CLAUSULA
DECIMA - DAS ALTERAÇOES: Este termo poderá ser alterado, mediante
termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto no que
tange ao seu objeto, de comum acordo, desde que tal interesse seja
manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por. escrito,
observado o disposto no parágrafo único da Cláusula Primeira. CLAUSULA
DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIZAçÕES E DAS SANÇÕES:
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as
normas da Lei Federal n.o 13.019, de 31 de julho de 2014 e da legislação
específica, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as
sançÕes previstas no artigo 73 da Lei Federal n.o '13.0í 9, de 31 de julho de
2014. § 1.o - Aplicadas as sançôes previstas no caput desta cláusula, deverão
ser as mesmas registradas no portal de parcerias com organizaçÕes da
sociedade civil. § 2.o - Enquanto não implantado o portal de que trata o
parágrafo anterior, as sanções serão. registradas no sítio eletrÔnico da
irrefeitura Municipal de Petiópolis. CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA- DAS
DISPOSIÇÕES GERAIS: Acordam as partes, ainda, em
condiçôes seguintes: § 1.o - Os trabalhadores contratados pela
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